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Associação entre insegurança alimentar e aleitamento materno exclusivo 
no primeiro mês de vida*                   

Association between food insecurity and exclusive breastfeeding during the first month of 
life 

RESUMO
Objetivo: analisar a associação entre a insegurança alimen-
tar e o aleitamento materno exclusivo no primeiro mês de 
vida do bebê. Métodos: estudo transversal realizado com 
141 binômios (mães e bebês). Foram obtidos dados clínicos 
e socioeconômicos referentes à depressão pós-parto, segu-
rança alimentar e alimentação da criança. Aplicou-se o mo-
delo de regressão logística múltipla para a análise de dados. 
Resultados: a prevalência de insegurança alimentar foi de 
17,7%, enquanto a de aleitamento materno exclusivo no pri-
meiro mês atingiu 69,5%, sem associação estatisticamente 
significativa entre essas variáveis. Bebês de mães com ensi-
no médio completo apresentaram chance 4,32 vezes maior 
de estarem em aleitamento materno exclusivo (p=0,03). 
Mães com suporte familiar nos cuidados com o bebê tiveram 
3,73 vezes mais chance de aleitamento materno exclusivo 
(p=0,02). Conclusão: não se constatou uma associação entre 
a insegurança alimentar e o aleitamento materno exclusivo 
no primeiro mês de vida. Maior escolaridade materna e o 
apoio da rede familiar foram fatores independentes asso-
ciados ao desfecho. Contribuições para a prática: a ava-
liação do nível educacional materno e o estímulo ao suporte 
familiar são subsídios fundamentais para a práxis da enfer-
magem no planejamento de ações eficientes de promoção e 
incentivo ao aleitamento materno exclusivo. 
Descritores: Aleitamento Materno; Insegurança Alimentar; 
Fatores Sociodemográficos; Puerpério.

ABSTRACT
Objective: to analyze the association between food insecuri-
ty and exclusive breastfeeding during an infant’s first month 
of life. Methods: this cross-sectional study was conducted 
with 141 mother–infant dyads. Clinical, socioeconomic, pos-
tpartum depression, food security, and infant feeding data 
were collected. Multiple logistic regression analysis was 
performed. Results: the prevalence of food insecurity was 
17.7%, whereas the prevalence of exclusive breastfeeding 
during the first month of life was 69.5%, with no statisti-
cally significant association between these variables. Infants 
whose mothers had completed high school were 4.32 times 
more likely to be exclusively breastfed (p=0.03). Mothers 
who received family support in infant care were 3.73 times 
more likely to practice exclusive breastfeeding (p=0.02). 
Conclusion: no association was found between food inse-
curity and exclusive breastfeeding during the first month of 
life. Higher maternal educational attainment and family sup-
port were identified as independent factors associated with 
the outcome. Contributions to practice: assessing mater-
nal educational attainment and promoting family support 
provide essential guidance for nursing practice in planning 
effective interventions to promote and encourage exclusive 
breastfeeding. 
Descriptors: Breast Feeding; Food Insecurity; Sociodemo-
graphic Factors; Postpartum Period.

*Extraído de dissertação “Aleitamento materno exclusivo 
no primeiro mês de vida: quais são os fatores associados?”, 
Universidade Federal de São João del-Rei, 2025.
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Introdução

Durante o primeiro semestre de vida, o aleita-
mento materno exclusivo (AME) é considerado a con-
dição ideal para a nutrição e o desenvolvimento do 
lactente, demonstrando a sua importância para a ma-
turação orgânica. Esse modo de alimentação é carac-
terizado quando a criança consome leite extraído di-
retamente da fonte (mama) ou por meio de ordenha, 
incluindo o leite de doadoras, sem receber quaisquer 
outros fluidos ou alimentos sólidos e semissólidos. 
Abre-se exceção apenas para a administração de gotas 
ou xaropes contendo vitaminas, soluções de reidrata-
ção oral, suplementos minerais ou medicamentos(1). 

O primeiro mês de vida do lactente constitui 
uma etapa decisiva para a consolidação de um alei-
tamento materno eficaz e prolongado. O sucesso da 
prática da amamentação nesse estágio crítico eleva 
consideravelmente a probabilidade de manutenção 
desse hábito a longo prazo. Consequentemente, esse 
cenário demanda aportes financeiros, programáticos 
e científicos direcionados ao incentivo do aleitamento 
e ao fortalecimento da saúde materno-infantil(2).

A consolidação do AME frequentemente impõe 
desafios significativos às mulheres, especialmente du-
rante as fases de puerpério imediato (compreendido 
entre o 1º e o 10º dia pós-parto) e mediato (do 11º ao 
45º dia pós-parto). Essa transição expõe a puérpera 
a intensas oscilações hormonais, fisiológicas, psico-
lógicas e sociais, configurando um cenário de maior 
vulnerabilidade que pode repercutir diretamente no 
sucesso do aleitamento(3).

Diferentes fatores biológicos, sociais e ambien-
tais influenciam o AME. Por exemplo, o parto cesáreo 
e o baixo peso ao nascer podem dificultar sua prática. 
Por outro lado, o acolhimento relacionado à lactação 
e o suporte familiar na preparação para a chegada do 
neonato favorecem sua implementação(4). A depressão 
pós-parto também se destaca como um fator relevan-
te, pois interfere na capacidade de a mãe amamentar, 
afetando a amamentação exclusiva durante o período 
puerperal(5). Além disso, fatores sociodemográficos, 

como baixa escolaridade materna e renda familiar, bem 
como a baixa qualidade do acompanhamento pré-na-
tal, são apontados como barreiras para essa prática(6). 

Pesquisas sobre a relação entre a insegurança 
alimentar e o AME são escassas, principalmente no 
período puerperal, não havendo um consenso sobre 
essa associação e sobre os mecanismos que envolvem 
esse fenômeno. Achados apontam que mães com in-
segurança alimentar moderada manifestam maior in-
tenção de amamentar(7). De forma contrária, uma re-
visão sistemática verificou que crianças cujas famílias 
apresentavam insegurança alimentar tinham menos 
chance de amamentar(8). Uma revisão de escopo atual 
encontrou apenas 12 estudos sobre o tema com resul-
tados divergentes, de modo que os autores ressaltam 
a importância de novas pesquisas para maior esclare-
cimento sobre a relação entre esses elementos(9). 

Ressalta-se que a taxa de AME no Brasil em ge-
ral é de 59,7% entre os lactentes com idade inferior a 
quatro meses, declinando para 45,8% naqueles com 
menos de 180 dias de vida(10). Tais índices situam-se 
abaixo dos parâmetros preconizados pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS) e pelo Fundo das Nações Uni-
das para a Infância(11), apontando a relevância de mais 
investigações que gerem indicadores para o aperfeiço-
amento de políticas públicas direcionadas ao fomento 
da amamentação plena no país(12).  Sob esse prisma, o 
objetivo desta pesquisa consiste em analisar a asso-
ciação entre a insegurança alimentar e o aleitamento 
materno exclusivo no primeiro mês de vida do bebê.

Métodos 

Desenho do estudo e local

Trata-se de um estudo transversal, conduzido 
em conformidade com as diretrizes do Strengthening 
the Reporting of Observational Studies in Epidemiology 
(STROBE). A pesquisa foi realizada em uma cidade da 
região Centro-Oeste do estado de Minas Gerais, Brasil, 
a aproximadamente 120 km de distância da capital, 
Belo Horizonte.
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População 

A população elegível para este estudo foi com-
posta pela totalidade de crianças nascidas em feve-
reiro de 2024 que atendiam aos critérios de inclusão. 
A identificação dos participantes ocorreu a partir de 
uma relação obtida junto à Secretaria Municipal de 
Saúde, totalizando 185 crianças. Desse total, foram 
excluídos 24 casos devido à mudança de domicílio da 
família para outro município após o nascimento, e 20 
recusaram-se a participar da pesquisa. Dessa forma, a 
amostra final foi constituída por 141 binômios (mães 
e filhos). Os critérios de inclusão estabelecidos foram 
a residência da família no município sede do estudo e 
a ausência de intercorrências clínicas no neonato que 
pudessem comprometer a amamentação, tais como 
prematuridade, síndromes ou outros agravos de saúde.

Instrumentos de coleta de dados 

A coleta de dados foi conduzida por uma enfer-
meira e por uma graduanda em enfermagem, ambas 
devidamente capacitadas para a função. Previamente 
e ao longo de todo o período de execução, uma pesqui-
sadora experiente realizou o treinamento e o acompa-
nhamento das entrevistadoras quanto à aplicação dos 
instrumentos e das técnicas adotadas. 

Por meio de visitas domiciliares, as mães res-
ponderam a formulários estruturados contendo ques-
tões sobre o perfil sociodemográfico e os aspectos 
clínicos maternos e neonatais. Adicionalmente, aplica-
ram-se a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar 
(EBIA)(13), o critério de classificação socioeconômica 
da Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa(14), 
a Escala de Depressão Pós-Parto de Edimburgo(15) e o 
formulário de marcadores do consumo alimentar para 
crianças menores de seis meses de vida, vinculado ao 
Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional(16).

Período e coleta de dados

A coleta de dados ocorreu entre fevereiro e 

abril de 2024. A variável dependente adotada foi o 
AME, avaliada por meio do formulário de marcado-
res do consumo alimentar para lactentes menores 
de seis meses, do qual foram derivados os indicado-
res de AME. Para essa classificação, analisaram-se as 
respostas sobre a ingestão alimentar nas últimas 24 
horas anteriores à entrevista, cujas opções eram “sim”, 
“não” e “não sabe”(16). As perguntas-chave investiga-
vam a oferta de leite materno e de outros líquidos ou 
alimentos. O critério para definir o AME se baseou no 
consumo exclusivo de leite materno no dia anterior, 
sem qualquer outra adição líquida ou sólida, incluin-
do água e chás. Os lactentes foram classificados como 
“não estando em AME” quando consumiram outros 
alimentos ou líquidos além do leite materno no dia an-
terior, tais como água, chá, suco de fruta, frutas, leite 
de vaca, fórmula infantil, mingau, comida salgada ou 
itens não especificados. Essa categoria abrangeu tam-
bém os casos de aleitamento misto, uso exclusivo de 
fórmula infantil ou de leite de vaca(1,16).

A principal variável independente correspon-
deu à presença de insegurança alimentar no domicílio 
(sim/não), mensurada pela EBIA, composta por 14 
itens. A classificação seguiu o somatório de respostas 
afirmativas, sendo: 0 pontos para segurança alimen-
tar; 1 a 5 pontos para insegurança alimentar leve; 6 a 
9 pontos para insegurança alimentar moderada; e 10 
a 14 pontos para insegurança alimentar grave(13). Na 
presente investigação, a pontuação zero foi categoriza-
da como ausência de insegurança alimentar, enquanto 
as demais pontuações caracterizaram a sua presença.

O modelo analítico foi composto por variáveis 
biológicas, ambientais e sociodemográficas reconhe-
cidamente associadas ao desfecho(4-6). As variáveis 
independentes incluíram aspectos sociodemográficos 
maternos como: faixa etária (menor de 25 anos, de 25 
a 34 anos, 35 anos ou mais); cor da pele autodeclara-
da (branca e não branca); escolaridade (ensino funda-
mental incompleto/completo, ensino médio incomple-
to/completo, ensino superior incompleto/completo); 
classificação socioeconômica familiar (classes A, B1, 
B2, C1, C2 e E, em que A representa o maior nível, e 
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E, o menor)(14); reside com o companheiro; trabalho 
formal; e o suporte do pai e de familiares nos cuidados 
com o bebê.

Foram avaliados, ainda, aspectos clínicos ma-
ternos e do lactente como: gravidez planejada; parida-
de (número anterior de filhos); número de consultas 
pré-natal (≥ 6 ou < 6)(17); sexo do bebê (feminino ou 
masculino); sinais e sintomas de depressão(15); idade 
gestacional (a termo ou pré-termo); via de parto (va-
ginal ou cesárea); e escore de Apgar no 1º e 5º minu-
tos (≥ 7 ou < 7). O estado nutricional do bebê foi ava-
liado pelo Índice de Massa Corporal por idade como 
eutrofia (escore Z ≥ -2 e ≤ +1), magreza (escore Z ≥ 
-3 e < -2), magreza acentuada (escore Z < -3), risco de 
sobrepeso (escore Z > +1 e ≤ +2), sobrepeso (escore 
Z > +2 e ≤ +3) e obesidade (escore Z > +3). Por fim, 
avaliou-se o perímetro cefálico por idade como ade-
quado (≤ +2 e ≥ -2 escores Z), abaixo do esperado (< 
-2 escores Z) e acima do esperado (> +2 escores Z)(18).

Análise estatística

A tabulação dos dados foi realizada inicialmen-
te no programa Microsoft Excel®, sendo exportados 
para o software SPSS, versão 23.0. Após a verificação 
de consistência do banco de dados, procedeu-se às 
análises descritiva, univariada e multivariada. 

As variáveis categóricas foram expressas por 
meio de frequências absolutas e relativas. Para iden-
tificar os fatores associados ao AME, utilizou-se o 
modelo de regressão logística múltipla. As variáveis 
explicativas que apresentaram valor de p menor que 
0,20 na análise univariada (regressão logística biná-
ria) foram inseridas no modelo multivariado pelo mé-
todo backward e validadas via método forward, com 
a exclusão individual daquelas de menor significância 
estatística (maior valor de p). Esse processo interati-
vo foi mantido até que restassem no modelo apenas 
as variáveis com significância de p menor que 0,05. 
Potenciais variáveis de confundimento descritas na 
literatura, como nível socioeconômico, faixa etária e 
escolaridade, também foram testadas. 

A qualidade do ajuste do modelo final foi verifi-

cada pelo teste de Hosmer-Lemeshow, adotando-se a 
Razão de Chances (Odds Ratio [OR]) com Intervalo de 
Confiança de 95% (IC) como medida de efeito.

Aspectos éticos

A investigação foi aprovada pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da Universidade Federal de São 
João del-Rei, sob Parecer no 6.621.243/2023 e Cer-
tificado de Apresentação para Apreciação Ética no 
68353923.9.0000.5545. 

Resultados

No total, 141 puérperas integraram a pesqui-
sa. Desse universo, a maioria tinha idade entre 25 e 
34 anos (61%), e pouco mais da metade (50,4%) se 
autodeclarou não branca. As demais características 
sociodemográficas da população estudada estão dis-
criminadas na Tabela 1.

Tabela 1 – Caraterísticas sociodemográficas dos par-
ticipantes do estudo (n=141). Divinópolis, MG, Brasil, 
2024 
Variáveis n (%)
Faixa etária da mãe (anos)

<25 28(19,9)
25 a 34 86 (61,0)
≥ 35 27 (19,1)

Cor da pele materna 
Branca 70 (49,6)
Não branca 71 (50,4)

Escolaridade da mãe
Ensino fundamental incompleto/completo 11 (7,8)
Ensino médio incompleto/completo 70 (49,6)
Ensino superior incompleto/completo 60 (42,6)

Classificação socioeconômica da família*
A 1 (0,7)
B1 8 (5,7)
B2 75 (53,2)
C1 31 (22)
C2 26 (18,4)

Mãe reside com companheiro
Sim 132 (93,6)
Não 9 (6,4)

Mãe com trabalho formal
Não 36 (25,5)
Sim 105 (74,5)

Apoio do pai nos cuidados com o bebê
Sim 133(94,3)
Não 8 (5,7)

Apoio dos familiares nos cuidados com o bebê
Sim 127(90,1)
Não 14 (9,9)

*A: Classe mais alta da população; B (B1 e B2): Alta classe média; C (C1 e C2): 
Classe média tradicional
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Entre as famílias avaliadas, 25 (17,7%) enfren-
taram problemas de insegurança alimentar. O percen-
tual de aleitamento materno foi de 69,5%. No que diz 
respeito às mães, 96,5% realizaram mais de seis con-
sultas de pré-natal, e 70,2% planejaram a gravidez. A 
via de parto cesárea foi a mais frequente, represen-
tando 51,7% dos casos. Além disso, uma parcela im-
portante das mães (40,4%) exibiu sinais e sintomas 
de depressão pós-parto. Quanto aos bebês, a maioria 
(71,6%) estava em estado eutrófico e apresentou boa 
vitalidade no primeiro e no quinto minuto, com taxas 
de 95% e 99,3%, respectivamente (Tabela 2).

Tabela 2 – Insegurança alimentar, aspectos clínicos e 
antropométricos dos participantes do estudo. Divinó-
polis, MG, Brasil, 2024
Variáveis n (%)
Classificação da insegurança alimentar

Segurança alimentar	 116 (82,3)
Insegurança alimentar 25 (17,7)

Aleitamento materno exclusivo
Sim 98 (69,5)
Não 43 (30,5)

Gravidez planejada
Sim 99 (70,2)
Não 42 (29,8)

Número anterior de filhos
0 66 (46,8)
1 54 (38,3)
2 16 (11,3)
3 5 (3,6)

Número de consultas pré-natal
<6 5 (3,5)
≥ 6 136 (96,5)

Sexo do bebê
Feminino 64 (45,4)
Masculino 77 (54,6)

Sinais e sintomas de depressão
Não 84 (59,6)
Sim 57 (40,4)

   (the Table 2 continue...)

Variáveis n (%)

Idade gestacional

Pré-termo 12 (8,5)

A termo 129 (91,5)

Via de parto

Cesárea 73 (51,7)

Vaginal 68 (48,2)

Apgar no 1º minuto

<7	 7 (5)

≥ 7	 134 (95)

Apgar no 5º minuto

<7	 1 (0,7)

≥ 7	 140 (99,3)

Classificação do Índice de Massa Corporal por idade

Magreza acentuada	 4 (2,8)

Eutrófico	 101 (71,6)

Risco de sobrepeso	 14 (9,9)

Sobrepeso	 8 (5,7)

Obesidade	 5 (3,6)

Classificação do perímetro cefálico por idade

Abaixo do esperado	 8 (5,7)

Adequado 126 (89,3)

Acima do esperado	 7 (5)

A análise multivariada não encontrou relação 
entre o AME e a insegurança alimentar. Entretanto, 
houve associação significativa entre a escolaridade 
materna e o apoio de familiares com o desfecho. Bebês 
de mães com ensino médio apresentaram 4,32 vezes 
mais chance de estarem em AME (OR: 4,32; IC95%: 
1,13–16,42) em comparação com aqueles cujas mães 
tinham apenas o ensino fundamental. Da mesma for-
ma, mães que contavam com o suporte de familiares 
tiveram 3,73 vezes mais chance de amamentar exclu-
sivamente em comparação com as que não possuíam 
esse apoio (OR: 3,73; IC95%: 1,17–11,85), conforme 
apresentado na Tabela 3.



Silva LV, Balde MS, Otoni A, Carmo AS, Bila WC, Santos LC, et al.

Rev Rene. 2026;27:e96776.6

Tabela 3 – Modelo de regressão logística múltipla para o desfecho aleitamento materno exclusivo dos partici-
pantes do estudo. Divinópolis, MG, Brasil, 2024

Variáveis Regressão univariada Regressão multivariada
Odds Ratio IC95%* p-valor Odds Ratio IC95% p-valor†

Classificação de segurança alimentar
Insegurança alimentar 1
Segurança alimentar 1,67 (0,68; 4,10) 0,250

Faixa etária da mãe (anos)
<25 1
25 a 34 0,53 (0,19; 1,46) 0,220 – –
≥ 35 0,64 (0,19; 2,20) 0,480

Cor da pele materna
Não branca 1
Branca 0,80 (0,39; 1,64) 0,540 – –

Escolaridade da mãe
Ensino fundamental 1 1
Ensino médio 4,05 (1,09; 15,03) 0,030 4,32 (1,13; 16,42) 0,030
Ensino superior 2,22 (0,60; 8,17) 0,220 2,31 (0,61; 8,68) 0,210

Classificação socieconômica da família‡

C1+C2 1
A+B1+B2 0,71 (0,33; 1,50) 0,370 – –

Mãe reside com companheiro
Não 1
Sim 3,09 (0,78; 12,14) 0,100 – –

Mãe trabalha fora
Sim 1
Não 1,19 (0,51; 2,75) 0,680 – –

Apoio do pai nos cuidados com o bebê
Não 1
Sim 2,41 (0,57; 10,12) 0,230 – –

Apoio dos familiares nos cuidados com o bebê
Não 1 1
Sim 3,50 (1,13; 10,82) 0,020 3,73 (1,17; 11,85) 0,020

Gravidez planejada
Não 1
Sim 1,03 (0,47; 2,25) 0,930 – –

Número anterior de filhos
3 1
2 1,50 (0,19; 11,53) 0,690
1 4,73 (0,71; 31,46) 0,100 – –
0 3,71 (0,57; 23,99) 0,160

Número de consultas pré-natal
<6 1 –
≥ 6 0,56 (0,06; 5,15) 0,600 –

Sexo do bebê
Masculino 1
Feminino 0,89 (0,43; 1,84) 0,770

Sinais e sintomas de depressão
Sim 1
Não 1,43 (0,69; 2,96) 0,330

Idade gestacional
Pré-termo 1
A termo 1,71 (0,51; 5,72) 0,380

Via de parto
Cesárea 1
Vaginal 0,96 (0,47; 1,97) 0,920

Apgar no 1º minuto
< 7 1
≥7 1,76 (0,37; 8,23) 0,470

Classificação do Índice de Massa Corporal por idade
Magreza 1
Eutrófico 1,55 (0,46; 5,14) 0,470
Sobrepeso/obesidade 1,25 (0,31; 4,9) 0,750

Classificação do perímetro cefálico por idade
Alterado 1
Adequado 1,60 (0,53; 4,82) 0,400

*IC: Intervalo de Confiança; †Nível de significância; ‡C1+C2: Classe média tradicional; A: Classe mais alta da população; B (B1 e B2): Alta classe média
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Discussão 

Em nossa investigação, a insegurança alimen-
tar não foi associada estatisticamente ao AME no pri-
meiro mês de vida. Este resultado corrobora outra 
pesquisa(9), mas opõe a revisão sistemática, uma vez 
que verificou que mães em insegurança alimentar têm 
menor chance de amamentar seus bebês. Ressalta-se 
que a frequência de insegurança alimentar em estu-
dos que encontraram a associação variou de 44,3% a 
87%(8), taxas acima da nossa pesquisa, cuja prevalên-
cia foi de 17,7%. A frequência mais baixa de insegu-
rança alimentar provavelmente pode ter ocasionado 
a redução da força estatística, o que talvez explique os 
nossos achados.

Entre os participantes, embora a frequência de 
insegurança alimentar encontrada tenha sido menor 
que em outras investigações, o acesso irregular e a 
vulnerabilidade alimentar, caracterizada pelo acesso 
assistemático e insuficiente a alimentos que permitam 
uma alimentação equilibrada, foram identificados nos 
domicílios estudados. Este resultado é relevante, pois 
é contrário aos Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável(11) e indica ser imperativo aperfeiçoar programas 
e políticas para a promoção da segurança alimentar e 
nutricional(19). 

A análise multivariada indicou que possuir 
pelo menos o ensino médio e receber suporte fami-
liar nos cuidados infantis são fatores que aumentam a 
probabilidade da prática do AME no primeiro mês de 
vida. De maneira semelhante aos nossos achados, ve-
rifica-se que bebês de mães com nível de escolaridade 
mais elevado têm 1,44 vezes mais chance de serem 
amamentados exclusivamente. Isso demonstra que o 
aspecto educacional aumenta a competência materna 
para a amamentação, proporcionando maior segu-
rança e destreza em relação ao ato de amamentar(20).  
Mães com ensino médio e superior têm 1,27 vezes 
mais chance de amamentar seus filhos exclusivamen-
te em comparação com aquelas de menor escolarida-
de (ensino fundamental)(21). Além disso, lactantes com 
maior nível educacional, como graduação e pós-gra-

duação, apresentam uma chance significativamente 
maior de manter o AME por seis meses, com uma ra-
zão de chance ajustada 2,55 vezes superior em relação 
às mães com níveis de escolaridade mais baixos(22).   

Uma explicação provável para esses resultados 
reside no fato de que uma maior escolaridade contri-
bui para a compreensão materna das orientações so-
bre o AME e suas vantagens, reforçando o autocuidado 
e a prática da lactação(22). Adicionalmente, o nível edu-
cacional mais elevado propicia um maior letramento 
em saúde, o que atua como um fator fortalecedor para 
a manutenção da amamentação exclusiva(23).

Em adição ao nível de escolaridade, o suporte 
familiar nos cuidados com o bebê foi um fator asso-
ciado ao AME em nosso estudo. Similarmente, uma 
pesquisa com crianças indonésias demonstrou uma 
associação significativa entre o suporte familiar e a 
prática da amamentação exclusiva, apontando que 
mães que receberam esse apoio apresentaram 4,12 
vezes mais chance de amamentar exclusivamente em 
comparação com as que não o receberam(24). É eviden-
te que o suporte familiar, especialmente do parceiro, 
tem um impacto positivo no sucesso do início precoce 
da amamentação, pois reforça a estabilidade emocio-
nal da mãe e eleva a sua autoeficácia(25). Assim, mães 
que recebem apoio da família iniciam a amamentação 
mais cedo e apresentam maior chance de mantê-la de 
forma exclusiva pelos seis meses recomendados(26).

A prevalência de AME foi de 69,5% no primeiro 
mês de vida entre os bebês avaliados na pesquisa. Esse 
percentual é próximo ao recomendado pela OMS, que 
estipula uma meta global de 70% até o ano de 2030(3). 
Em outros cenários, as prevalências de amamentação 
exclusiva encontradas variaram entre 77,5% e 66,1%, 
o que demonstra que esse indicador de saúde é multi-
determinado e depende do contexto socioeconômico 
e assistencial(27).

Uma possível justificativa para a prevalência 
adequada de AME observada em nosso estudo pode 
estar relacionada ao fato de que a maioria das mulhe-
res realizou mais de seis consultas de pré-natal, e a 
maior parte dos bebês apresentou boa vitalidade ao 



Silva LV, Balde MS, Otoni A, Carmo AS, Bila WC, Santos LC, et al.

Rev Rene. 2026;27:e96776.8

nascer. Evidências apontam que gestantes que reali-
zam mais de seis consultas de pré-natal habitualmen-
te têm maior acesso a informações sobre a licença-
maternidade e receberam apoio para o aleitamento, 
apresentando, consequentemente, uma maior 
probabilidade de amamentar exclusivamente até os 
seis meses de vida da criança(28).

Retomando a prevalência de sinais e sinto-
mas de depressão pós-parto observada entre as 
participantes deste estudo, acende-se um alerta 
para a necessidade de maior atenção a esse agravo. 
Frequentemente negligenciado no âmbito da saúde 
materna, esse transtorno apresenta taxas globais que 
oscilam entre 13% e 30%, acarretando repercussões 
graves, com destaque para o risco de suicídio. Nesse 
contexto, investigações epidemiológicas sobre o tema 
se tornam fundamentais, sobretudo para fundamen-
tar e impulsionar a criação de políticas públicas dire-
cionadas à saúde mental perinatal(29).

Embora este estudo não tenha constatado uma 
associação direta entre a insegurança alimentar e o 
AME no primeiro mês de vida, os achados trazem à 
tona a persistência de desafios críticos para a saúde 
pública, tais como a vulnerabilidade alimentar e a de-
pressão materna. Por outro lado, a pesquisa confirma 
o papel determinante da escolaridade e do suporte 
familiar na consolidação da amamentação. Dian-
te disso, torna-se imperativo o desenvolvimento de 
ações multiprofissionais que integrem a educação, a 
saúde mental, a nutrição e a assistência social, visando 
mitigar as disparidades estruturais e impulsionar 
o cumprimento das metas globais de aleitamento 
materno no cenário nacional(11).

Limitações do estudo 

Entre as limitações, destaca-se o universo de 
participantes relativamente reduzido, fator que pode 
ter limitado o poder estatístico para identificar as as-
sociações significativas que poderiam ser observadas 
em populações maiores. Além disso, o delineamento 
transversal do estudo impede o estabelecimento de 
relações de causalidade temporal entre as variáveis. 

Há também o risco de viés de memória, uma vez que a 
avaliação da ingestão alimentar se baseou em um re-
cordatório de 24 horas. Apesar dessas restrições, os 
achados trazem contribuições relevantes para a com-
preensão do AME no primeiro mês de vida e de seus 
determinantes.

Contribuições para a prática

Verifica-se que fatores sociais e contextuais 
exercem papel relevante na manutenção do AME no 
primeiro mês de vida. Os resultados contribuem para 
a identificação de grupos prioritários para interven-
ções e para o desenvolvimento de estratégias interse-
toriais que promovam o aleitamento materno e redu-
zam as desigualdades em saúde. 

Ressalta-se, finalmente, a importância do di-
reito de acesso ao ensino público e de qualidade, bem 
como de políticas de ampliação da licença-paternida-
de para favorecer o AME, sendo essenciais para cor-
roborar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

Conclusão 

O estudo não constatou uma associação direta 
entre a insegurança alimentar e o aleitamento ma-
terno exclusivo. No entanto, evidenciou que a maior 
escolaridade materna e o suporte familiar nos cuida-
dos com o lactente atuam como fatores associados à 
manutenção dessa prática no início da vida. Verificou-
-se, ainda, uma elevada proporção de domicílios em 
situação de vulnerabilidade alimentar, embora a pre-
valência de aleitamento materno exclusivo no primei-
ro mês de vida tenha se mostrado alinhada às metas 
internacionais.
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